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Of. nº 873/GP.                   Paço dos Açorianos, 17 de setembro de 2014.

Senhor Presidente:

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Colenda Câmara o Projeto de Lei que “Altera a letra “c” do Anexo I da Lei nº 6.309, de 28 de dezembro de 1988 – que estabelece o Plano de Carreira dos Funcionários da Administração Centralizada do Município; dispõe sobre o Plano de Pagamento e dá outras providências –, e alterações posteriores, extinguindo 3 (três) e criando 4 (quatro) Funções Gratificadas na Secretaria Municipal da Fazenda (SMF) e determinando prazo para regulamentação de alterações estruturais decorrentes desta Lei.”
A Secretaria Executiva do Fundo da Copa do Mundo de 2014 (FUNCOPA), criada pelo art. 15 da Lei Complementar nº 703, de 28 de setembro de 2012, teve competências atribuídas pelo art. 6º do Decreto nº 18.638, de 7 de maio de 2014, vinculadas ao Gabinete do Secretário Municipal da Fazenda.
Diante desta nova atribuição de competência, faz-se necessária reestruturação da Assessoria de Aquisições Especiais de Imóveis (AEI), da SMF, para que se possa incorporar esta nova função. Está sendo proposta, então, a remodelação desta Assessoria para uma Assessoria de Aquisições e Alienações Especiais, que englobará tanto as funções de aquisições especiais de imóveis quanto as funções de alienações especiais, as quais são o objeto do FUNCOPA, conforme art. 8º da Lei Complementar nº 703, de 2012.

A proposta de reestruturação busca inclusão das novas atribuições e adequação dos demais procedimentos a esta nova estrutura, mantendo as atividades anteriormente executadas, mas remodelando o seu processo interno de execução.

A Sua Excelência, o Vereador Mauro Pinheiro,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre, em exercício.

	Decreto
	De
	Código
	Qt.
	Para

	16.919/2011
	Assessoria para Aquisições Especiais de Imóveis
	2.1.1.7
	1
	Mantém o nível e a área passa a ser Assessoria para Aquisições e Alienações Especiais

	16.919/2011
	Assessoria para Aquisições Especiais de Imóveis
	2.1.1.6
	1
	Mantém o nível e a área passa a ser Assessoria para Aquisições e Alienações Especiais

	16.919/2011
	Assessoria para Aquisições Especiais de Imóveis
	2.1.1.5
	3
	Exclui e cria novas

	Cria nova

(oriunda das exclusões das 2.1.1.5)
	
	2.1.1.6
	1
	Nova FG para a Assessoria para Aquisições e Alienações Especiais

	Cria nova

(oriunda das exclusões das 2.1.1.5)
	
	2.1.1.3
	3
	Novas FGs para a Assessoria para Aquisições e Alienações Especiais


Considerando que a AEI, da SMF, conta hoje com 5 (cinco) Funções Gratificadas (FGs), conforme Decreto nº 16.919, de 20 de janeiro de 2011, propõe-se a transformação de algumas destas FGs, conforme segue no quadro abaixo:

Diante do exposto, encaminho o presente Projeto de Lei, na expectativa de sua breve tramitação e aprovação, renovando-lhe meus votos de elevado apreço e consideração.

Atenciosamente,

José Fortunati,

Prefeito.
PROJETO DE LEI Nº 032/14.
Altera a letra “c” do Anexo I da Lei nº 6.309, de 28 de dezembro de 1988 – que estabelece o Plano de Carreira dos Funcionários da Administração Centralizada do Município; dispõe sobre o Plano de Pagamento e dá outras providências –, e alterações posteriores, extinguindo 3 (três) e criando 4 (quatro) Funções Gratificadas na Secretaria Municipal da Fazenda (SMF) e determinando prazo para regulamentação de alterações estruturais decorrentes desta Lei.

Art. 1º  Ficam extintas 3 (três) Funções Gratificadas (FGs) de Assistente, código 2.1.1.5, integrantes da letra “c”, do Anexo I, da Lei nº 6.309, de 28 de dezembro de 1988, e alterações posteriores, lotadas na Secretaria Municipal da Fazenda (SMF).
Art. 2º  Ficam criadas 1 (uma) FG de Assistente Técnico, código 2.1.1.6, e 3 (três) FGs de Auxiliar Técnico, código 2.1.1.3, que passam a integrar a letra “c”, do Anexo I, da Lei nº 6.309, de 1988, e alterações posteriores, a serem lotadas em unidades de trabalho da SMF.
Art. 3º  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotações próprias do Executivo Municipal.

Art. 4º  As alterações estruturais da SMF decorrentes desta Lei serão regulamentadas por meio de Decreto, no prazo de 60 (sessenta dias) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE,
José Fortunati,

Prefeito.
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